
 

 

 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 014/2024 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

1. PREÂMBULO 

1.1.  A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/MT, por intermédio de sua 
Pregoeira Oficial, designada através do Decreto nº 014/2024, face ao disposto no processo 
supra identificado, torna público, que está instaurado a da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser realizado por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 018/2023 e respectivas 
alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO  

2.1. A sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO será aberta por comando da 
Pregoeira Oficial com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, 
data e horário abaixo discriminados: 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS DIA 08/04/2024 AS 08:30 HORAS/MINUTOS. 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS DIA 19/04/2024 AS 08:29 HORAS/MINUTOS. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO 
PÚBLICA 

DIA 19/04/2024 AS 08:30 HORAS/MINUTOS. 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

2.3. O Edital estará disponível gratuitamente na página www.novasantahelena.mt.gov.br e 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1. A presente licitação tem como objeto o fornecimento de Aquisição de Implementos 
Agrícolas, do tipo 01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000kg e Grade niveladora 
Destorradora Hidráulica 24 Discos 20”, para atender a Associação de Ajuda Mútua 
Agropecuária e Agroextrativista – Assentamento Keno, para fortalecimento da 
agricultura familiar, no Município de Nova Santa Helena/MT, conforme especificações e  

3.2. A descrição detalhada contendo as especificações e a quantidade dos produtos a 
serem adquiridos, está discriminada no Anexo I (Termo de Referência) deste Instrumento 
Convocatório e deverão ser minuciosamente observadas pelas licitantes quando da 
elaboração de suas propostas. 
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3.2.1. A licitante deverá ficar atenta às especificações dos itens, especialmente quando 
indicar marcas como referência de qualidade, necessidade de padronização, necessidade 
de manter a compatibilidade com plataformas padrões ou única capaz de atender, assim 
como, eventuais vedações de marcas ou produtos que não atendam as expectativas da 
Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 

3.3. As propostas deverão ser apresentadas com base nas quantidades e  

4. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município 
de Nova Santa Helena/MT, para o presente exercício, na classificação abaixo: 

RECURSO: CONVÊNIO SEAF Nº 2221/2023– SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA 

FAMILIAR / MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT. 

Código: 365 
Órgão: 09 – Secretaria Mun. de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo - SAMATUR 

Unidade: 001 – Gabinete do Secretaria 
Projeto/Atividade: 1050 – Equipamento, Mat. Permanente, Veículos e Implementos. 

Elemento de Despesa: 4490.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 1.500.0000000– Recursos não Vinculados de Impostos. 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 
164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

5.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de 
forma eletrônica através do endereço eletrônico licitacao@novasantahelena.mt.gov.br ou 
por meio de formulário eletrônico do sistema do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
(www.novasantahelena.mt.gov.br) ou pelo portal  
(www.portaldecompraspublicas.com.br) em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame licitatório. 

5.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as 
alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

5.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, bem como, o cidadão que não o fizer nos 
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prazos e condições fixados no item 5.1, hipótese em que tal petição não terá efeito de 
impugnação e não obstaculizará a regular realização da sessão. 

5.7. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
encaminhados para outros endereços eletrônicos que não o supramencionado.  

5.8. Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem 
análise prévia de documentações ou descrições de modelos de produtos que o licitante 
almeja apresentar e/ou ofertar para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as 
análises serão efetuadas estritamente em momento oportuno, conforme o estabelecido no 
instrumento convocatório e de acordo com o princípio do julgamento objetivo. 

5.9. Não cabe a PREFEITURA qualquer responsabilidade por quaisquer 
desconhecimentos, por parte dos licitantes, decorrentes do não acompanhamento das 
informações prestadas nos sítios acima mencionados.  

5.10. É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, 
o licitante consolide uma leitura plena e atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que 
possa dirimir eventuais dúvidas ou, caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-las de 
maneira conjunta.  

5.11. Antes do envio de qualquer pedido de questionamento o licitante deverá acessar os 
canais de comunicação citados no item 5.3 de modo a verificar se as eventuais dúvidas que 
possa ter suscitado já não estejam esclarecidas por meio de encaminhamentos 
anteriormente recebidos, otimizando, assim, sua análise do edital e evitando a duplicidade 
de requerimentos.  

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para participar do processo licitatório, a licitante deverá se credenciar no sistema 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br  

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. As instruções para cadastro 
estão contidas no site www.portaldecompraspublicas.com.br e o uso da senha de acesso 
ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.3. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.4. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao processo licitatório. 

6.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do Município de Nova Santa Helena/MT por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



 

 

 
 

 

6.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

6.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
portal de compras públicas (provedor do sistema), para imediato bloqueio de acesso. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

7.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, que preencham as condições de credenciamento 
constante deste Edital e seus Anexos, devidamente cadastrados no Portal de Compras 
Públicas, site www.portaldecompraspublicas.com.br 

7.2. Como requisito para participação no processo licitatório, em campo próprio do 
sistema, a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
Habilitação previstas no edital e seus anexos, e se for o caso, a opção pela Lei Complementar 
123/06. 

7.3. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do processo licitatório ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira e / ou 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Não poderão participar deste processo licitatório: 

7.4.1. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual, exceto para os que não são 
exigidos, desde que devidamente comprovado a sua isenção junto a seu estado de origem; 

7.4.2. Quem não cumprir os requisitos formais do item 7.1; 

7.4.3. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

7.4.4. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

7.4.5. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção 
aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

7.4.6. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
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7.4.7. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/21; 

7.4.8. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não 
seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

7.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

7.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após 
a fase competitiva do certame, momento no qual a plataforma 
www.portaldecompraspublicas.com.br permite a identificação dos participantes do 
certame licitatório. 

7.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Agente de Contratação (a) fará consulta aos 
cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa 
e por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro 
de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no SICAF, bem 
como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições 
análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de verificar 
se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital. 

7.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da 
licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei. 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
DO CONSORCIO 

8.1. Poderão participar deste processo licitatório pessoas jurídicas sob a condição de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto 
na Lei Complementar nº 123/2006, em que deverá ser comprovada mediante apresentação 
de Declaração, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, firmada por 
representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta declaração 
indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

8.2.  A comprovação solicitada no item 8.1 também poderá ser feita mediante 
apresentação da CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício 
2024. 

8.3.  Como condição para participação, o licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

8.3.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

8.3.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
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ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 

8.4. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

8.4.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o 
vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado; 

8.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.4.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

8.5. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as 
condições previstas no art. 15 da Lei nº 14.133/21 e no presente Edital: 

8.6. A apresentação do Termo de Compromisso público ou particular de constituição de 
Consórcio, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 

8.6.1. Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do consórcio 
perante a Administração;  

8.6.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas 
pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato; 

8.6.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada 
até o final da execução do contrato, sem prévia e expressa anuência do contratante, ficando 
a substituição de consorciado condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e 
os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 
empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou 
o contrato; 

8.6.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do 
que o prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação; 

8.6.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em 
pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá denominação própria ou 
diferente das suas consorciadas; 

8.6.6. Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o percentual 
de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto. 

8.7. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim 
como de integrar mais de um consórcio. 



 

 

 
 

 

8.8. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 8.6. 

9. DA APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

9.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas, de lances e de julgamento. 
 
9.2 A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico Sistema 
do Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br, proposta não 
identificada, com o preço expresso em moeda nacional, até a data e horário marcados no 
item 2 do Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das 
propostas iniciais. 

9.3. A licitante deverá especificar o PREÇO UNITÁRIO do item no qual pretende concorrer. 

9.4. A proposta deverá ser inserida no seu respectivo lugar contendo a descrição do objeto 
ofertado e o preço com todos os dados da empresa, até a data e o horário estabelecidos 
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação; 

9.3 Caso não possua campo especifico para sua inserção, bem como documentos 
adicionais, deverão ser inseridos no campo “Outros Documentos” na plataforma do Portal de 
Compras Públicas. 
 
9.4 A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante 
interessada no próprio sistema, devendo identificar: 
 
9.5.1. a descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no 
ANEXO II; 
 
9.5.2. QUANTIDADES, de acordo com as informações constantes no ANEXO II. 
 
9.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
 
9.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
 
9.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
9.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
9.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 



 

 

 
 

 

9.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
9.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
9.12 As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo estabelecidos 
em edital, quando participarem de licitações públicas; 
 
9.13 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
de preço anteriormente inseridos no Sistema.   
 
9.14 A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 6.4, deverá preencher em 
campo próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao PREÇO 
POR ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos necessários à 
execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham 
a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 
 
9.15 No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo de 
Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
 
9.16. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.16.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.16.2. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.16.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

9.16.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.16 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
9.17 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir item 
exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
9.18 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 123/2006 
assinalar no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na respectiva Lei Complementar. 
 
9.19 Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, 
a parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o 
registro do seu lance final aceitável. 
 
9.20 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances 
intermediários ou que cobrir a melhor oferta.  
 
9.21 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente. 
 
9.22 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento for por 
menor preço ou percentual de desconto menor a lance já registrado por ela no sistema 
quando o critério de julgamento for por maior desconto. 
 
9.23 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui 
caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. 
Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas demais licitantes na 
forma da seção seguinte deste Edital. 
 

10. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1 A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste instrumento. 
 
10.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
10.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Anexo I, ou que identifique o licitante. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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10.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.3.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
10.4 A Pregoeira poderá suspender a sessão pública para a análise dos documentos 
relativos às garantias de proposta apresentadas pelas licitantes. 
 
10.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e as licitantes. 
10.6 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 

11. DA FASE DE LANCES 

11.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão 
estar conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

12. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
12.1. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.2. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
 
12.3. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 
12.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 5,00 (Cinco Reais). 

12.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. 
 
12.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
12.6. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
 
12.7. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá, justificadamente e mediante 
comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela 
respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 
 
12.8. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 



 

 

 
 

 

12.9. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
11.10.1  Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão 
suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos 
participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
12.10. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa 
ABERTO.  
 
12.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

12.12. A prorrogação automática de que trata o item 11.12 será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

12.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 11.12.1, a sessão 
pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de classificação. 

12.14. Encerrada a etapa de que trata o item 11.13, o sistema ordenará e divulgará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de 
MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
13.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

13.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos; 

13.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

13.1.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme Decreto Federal n. 14.430/2023; 

13.1.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

13.1.4.1. Empresas estabelecidas no território do Município; 

13.1.4.2. Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 

13.1.4.3. Empresas brasileiras; 

13.1.4.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
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13.1.4.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

13.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 10.1, 
o Sistema procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o 
porte das entidades empresariais participantes.  

13.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver 
lance de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) 
que seja igual ou até 5% (cinco por cento), superior à proposta mais bem classificada, 
considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

13.2.1.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual 
(MEI) ou equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados 
do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que 
será classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

13.2.1.2. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 
da Lei Complementar n.º 123/2006. 

13.2.1.3. Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno 
porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

13.2.1.4. Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, 
Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema 
realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o 
direito de apresentar melhor oferta.  

14.  DA NEGOCIAÇÃO 

14.1. Após o encerramento da fase de disputa, a Pregoeira deverá negociar os preços 
apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
máximo estimado para a contratação. 

14.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

14.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado 
a todos os licitantes. 

13.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 
oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será 
desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

13.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar 
o preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da 
proposta. 
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13.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

13.5. No caso previsto no item 13.3, a Pregoeira buscará negociar com as licitantes 
subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, 
igual ao previsto no orçamento estimado. 

13.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após 
negociação promovida pela Pregoeira. 

15. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

15.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta 
adequada ao último lance, a Pregoeira verificará se ela se enquadra em uma das vedações 
previstas no item 7.4 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certamente, mediante consulta ao; Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS; mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

15.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 

15.1.2. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no 
item 7.4 deste edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, 
devendo a Pregoeira repetir este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de 
acordo com a ordem de classificação. 

15.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para 
apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente 
preenchida na forma do Modelo de Proposta de Preços (Anexo II), bem como os 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame 
de aceitabilidade do preço e de sua habilitação. 

15.3. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o estabelecido no presente Edital 

15.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos.  

15.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

14.5.1 não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 
14.5.2 permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a 
negociação de que trata o item 13; 
14.5.3 contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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14.5.4 apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências 
deste Edital; 
14.5.5 contenham falhas, apontadas pela Pregoeira, não corrigidas nem justificadas, mesmo 
após a oportunidade de saneamento de que trata o item 16 deste Edital; 
14.5.6 apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração; 

15.6. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do 
valor estimado para contratação: 

15.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, a Pregoeira deverá, por meio de 
diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta; 

15.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da 
licitante ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o valor proposto. 

15.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 
instalações a serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da proposta 
renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 

15.7. Os erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta, desde que não alterem a sua substância. 

15.7.1. A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
15.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

15.8. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for 
aceita, a Pregoeira retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, 
obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e 
documentos de habilitação, até a apuração de uma que atenda às condições editalícias. 

15.9. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de 
desclassificação. 

14.10. Classificada a proposta, a Pregoeira dará início à fase de habilitação da licitante 
classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

16. DA HABILITAÇÃO 

15.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os 
documentos para fins de habilitação via sistema no prazo mínimo de até 30 (trinta) minutos 
contados da solicitação da Pregoeira; 

15.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, da forma que segue: 

15.3 Habilitação Jurídica artigo 66 da Lei 14.133/2021: 
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15.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

15.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

15.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

15.3.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar 
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo Federal, inicialmente em tradução livre; 

15.3.4.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

15.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

15.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

15.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

15.4 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Artigo 68 - Lei 14.133/2021: 

15.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br;  

15.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados 
pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo 
ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

 

 
 

 

15.4.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 
Federal;  

15.4.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.4.4.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

15.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou 
sede da licitante.  

15.4.6. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 

15.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site 
www.tst.jus.br/certidao. 

15.4.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor 
Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva 
exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 
2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 

15.4.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista 
da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

15.4.9.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

15.5 Qualificação Econômico-Financeira Artigo 69 - Lei 14.133/2021: 

15.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante. 

15.5.2. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores 
(caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

15.5.2.1. Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, 
a mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data 
de abertura do certame; 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 
 

 

15.5.2.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 

15.5.2.3. A certidão descrita no item 15.5.2.1 somente é exigível quando a certidão 
negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de 
que não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

15.5.2.4. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se 
restar comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da 
empresa; 

15.5.2.5. Ao solicitar as Certidões de Falência, perante o Poder Judiciário do Estado De 
Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o cumprimento do 
Art. 69 da Lei n° 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os 
termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a 
inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da empresa 
solicitante. Podendo a Pregoeira realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei n° 
14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei n° 11.101/05; 

15.6 Qualificação Técnica Artigo 67 - Lei 14.133/2021: 

15.6.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado onde ateste que a licitante já forneceu produtos ou serviços da mesma 
natureza do presente edital e que os mesmos foram entregues ou prestados de maneira 
satisfatória quanto à qualidade e prazos. 

15.7 Documentação Complementar: 

15.7.1. Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá 
a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo 
deste Edital; 

15.7.2. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência 
ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 
1º, da Lei nº 14.133/2021; 

15.7.3. Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, 
suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 

15.7.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo em 
anexo); 

15.7.5. Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil;  

15.8 As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício de 2024 OU 
apresentar DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste 
Edital, firmada por representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não 



 

 

 
 

 

haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta 
Certidão Simplificada ou da declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

15.9 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

15.10 A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 

15.11 Caso haja a necessidade de envio de documento e/ou anexo por parte da 
empresa licitante, a Pregoeira fará a solicitação através da ferramenta de 
conversação disponível no sistema eletrônico. 

15.12 Os documentos/anexos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em arquivo 
digitalizado no formato PDF, de modo a não permitir sua 
manipulação, de preferência, assinados digitalmente. 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO  

16.1.  Durante as fases de julgamento e de habilitação, a Pregoeira, mediante decisão 
fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo 
registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede 
de diligência, para: complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca 
dos documentos já apresentados pelos licitantes; atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado; comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do 
certame. 

16.2.1 Para os fins do disposto no item 16.2, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à 
abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes 
da abertura do certame. 

16.2.2 Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante 
sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido 
prazo para saneamento da falha. 

16.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter 
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza a Pregoeira a fazer exigências 
novas não previstas no edital.  

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, a documentação deverá ser enviada para o e-mail indicado no preâmbulo deste 
Edital, com cópia para o e-mail licitacao@novasantahelena.mt.gov.br, no prazo de 01 (um) 
dia útil. 

16.4. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o 
reinício se dará mediante aviso prévio no sistema Portal de Compras Públicas, com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

mailto:licitacao@colider.mt.gov.br


 

 

 
 

 

17.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal 018/2023. 

17.2.  O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

17.2.1. O pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

17.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

17.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

17.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no mesmo prazo, contado do recebimento dos autos. 

17.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

17.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

17.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

17.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@novasantahelena.mt.gov.br 

17.11. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação à licitante vencedora. 

17.12. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Pregoeira encaminhará o processo à 
autoridade competente para a homologação. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
mailto:licitacao@colider.mt.gov.br


 

 

 
 

 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a 
licitante declarada vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

18.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

18.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no site do 
Portal de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

19. DO CONTRATO 

19.1.  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de 
termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo V. 

19.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do 
termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

19.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação da 
adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada 
antes do decurso do prazo assinalado. 

19.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contratado, 
deverá ser apresentada procuração, devidamente reconhecido em cartório, com poderes que 
habilite o mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

19.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos 
documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

19.3.1. Na hipótese do item 24.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o 
procedimento licitatório, a fim de que a Pregoeira retorne à fase de negociação para exame 
das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

19.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá consultar 
a regularidade da adjudicatária nos sistemas www.portaldecompraspublicas.com.br, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social 



 

 

 
 

 

e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

19.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata 
o item 24.4, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair 
do direito à contratação.  

19.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não 
represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja 
devidamente fundamentada. 

20. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
20.1. O local e o prazo de entrega dos produtos do objeto estão previstos no Termo de 
Referência (ANEXO I) deste edital. 
 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
21.1. As regras acerca da forma de pagamento estão previstas no Termo de Referência 
(ANEXO I) deste Edital. 
 
21.2. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 
jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 
9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também 
Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução Normativa 
RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, do imposto 
sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 



 

 

 
 

 

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa Moratória; 

22.2.3. Multa Compensatória; 

22.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

22.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

22.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

22.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto 
Municipal n. 018/2023. 

22.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

22.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

22.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 

22.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 



 

 

 
 

 

2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro 
de Preços, observando-se os seguintes parâmetros: 

22.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de 
Registro de Preços, para aquele que: 

22.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 
155, IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021; 

22.6.2. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços, em caso de: 

22.6.2.1. recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

22.6.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no 
art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.3. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada/inadimplente, em caso de: 

22.6.3.1. Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, 
de 01 de abril de 2021; 

22.6.3.2. Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do 
contrato enquadrada em pequena relevância; 

22.6.4. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal 
n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de 
Registro de Preços, em caso de: 

22.6.5.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, 
previsto no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, 
X da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no 
art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5.5. Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013¸ previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.5.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso 
a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 



 

 

 
 

 

22.6.5.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no 
art. 155, II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 

22.7.1. 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias 
de atraso; 

22.7.2. 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo 
primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

22.7.3. 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

22.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 
apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a 
contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal 
n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor 
do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

22.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações:  

22.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - 
impedimento pelo período de um ano até dois anos. 

22.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de 
um ano até três anos.  

22.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - 
impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

22.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

22.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - 
impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

22.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 



 

 

 
 

 

22.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, 
sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis 
meses. 

22.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou 
obra executada de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um 
ano. 

22.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa. 

22.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 

22.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

22.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 

22.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 
estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam 
participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, 
ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado 
que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

22.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se 
do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros: 

22.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos 
até quatro anos. 

22.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena 
- de três anos até seis anos.  

22.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
Pena - de três anos até seis anos.  

22.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de 
três anos até cinco anos. 

22.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto 
de 2013: Pena - de três anos até seis anos.  



 

 

 
 

 

22.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 
de análise jurídica. 

22.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 

22.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 
efeitos da penalidade aplicada. 

27.18.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se 
do instituto da desconsideração da personalidade jurídica 

22.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à 
Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão. 

22.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 
ser requerida pela parte, quando couber: 

22.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

22.21.2. Pagamento da multa; 

22.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 

22.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

22.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  

23.  DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

23.1.  Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta a Administração poderá 
revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de 
indenizar. 



 

 

 
 

 

23.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

24.1. Será utilizado para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, 
composto por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação 
sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para A 
Pregoeira e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial 
de Computadores – INTERNET. 

24.2.1. Os atos da Administração Pública são regidos pelo princípio da publicidade 
(CRFB/88, art. 37) e a participação implica em aceitação da publicação de dados públicos 
de forma que não contraria os preceitos da LEI N.º 13.709/2018. 

24.2. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira e/ou pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

24.3. É facultada a Pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

24.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

24.4.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito da detentora do registro de preços de boa-fé de 
ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do objeto do edital. 

24.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada para abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada 
para o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas 
compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão. 

24.9. As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 
do futuro contrato. 

24.10. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 14.133/2021. 



 

 

 
 

 

24.11. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos 
abaixo, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 

ANEXO I – Termo de Referência (Do Objeto, Especificações e Quantidades); 
ANEXO II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de enquadramento como (ME) ou (EPP); 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais; 
ANEXO V – Minuta do Contrato. 
 
24.12. Fica eleito o Foro do Município de Itaúba/MT, para dirimir qualquer questão contratual 
ou editalícia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
 

Nova Santa Helena MT, 04 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

 
_______________________________ 

PAULINHO BORTOLINI 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

▪ Órgão Requerente: ▪ Descrição de Categoria de Investimento: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
SANTA HELENA/MT 

▪ Unidade Demandante: 
- Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Turismo; 

(  ) Material de Consumo 
( X ) Equipamentos e Material Permanente 
( ) Outros Serviços de Terceiros – P. 
Jurídica (  ) Outros Serviços de 
Terceiros – P. Física (  ) Obras e 
Instalações 

MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

▪ Modalidade de Licitação: ▪ Tipo de Licitação: 

( x ) Pregão Eletrônico 
( ) Concorrência 
( ) Diálogo Competitivo 
( ) Leilão 
( ) Concurso 
( ) Dispensa de Licitação 
( ) Inexigibilidade de Licitação 

( x ) Menor preço 
( ) Maior desconto 

  ( ) Melhor técnica ou conteúdo 
artístico 
  ( ) Técnica e preço 
( ) Maior lance, no caso de 
leilão  
( ) Maior retorno econômico 

▪ Licitação P/ Registro de Preços (SRP): ▪ Origem do Recurso: 
( ) SIM 
(x) NÃO 

( x ) Próprio da Prefeitura 
(   ) Programas da União 
( ) Programas do Estado 
(  ) Convênio / Contrato de Repasse - 
União  
( x ) Convênio / Contrato de Repasse – 
Estado 

  (  ) Outros 

▪ Licitação Exclusiva: ME/EPP/MEI: ▪ Reserva de Cota: ME/EPP/MEI: 

(   ) SIM 
( x ) NÃO 

(  ) SIM 
(X) NÃO 

1 – DO OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.1. Constitui Objeto deste Termo de Referência a Aquisição de Implementos Agrícolas, 
do tipo 01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000kg e Grade niveladora Destorradora 
Hidráulica 24 Discos 20”, para atender a Associação de Ajuda Mútua Agropecuária 
e Agroextrativista – Assentamento Keno, para fortalecimento da agricultura familiar, 
no Município de Nova Santa Helena/MT, conforme descrição e quantidades constantes 
na planilha abaixo: 
 

ITEM 
CÓDIGO 
 

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO UND QTIDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 512171 

01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000KG – 
Rodado – Com Aro e Com Pneus (Cardan) e 01 
Grade Niveladora Destorradora Hidráulica 24 

Un 1 R$ 72.478,00 R$ 72.478,00 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

 
 

 

discos 20¨ 
  TOTAL GERAL (R$)    72.478,00 

 
1.1. O objeto deste termo de referência tem a natureza de bem comum. 
 
1.2. Os quantitativos estão discriminados na tabela acima. 

1.3. As licitantes deverão obrigatoriamente, apresentar o folder/prospecto dos equipamentos 
ofertados, para análise e verificação de compatibilidade com o solicitado no edital, onde a mesma 
deverá estar grifada com as características mínimas solicitadas. A não inserção da 
marca/modelo do equipamento, poderá implicar na DESCLASSIFICAÇÃO da Empresa, face 
à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

1.4. Os itens acima discriminados deverão ser compatíveis com o Trator Budny, Modelo 
BDY-8540, Pin BDY08540CN0S00007. 

 
2 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES: 
 
2.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, através do Departamento de Compras irá 
gerenciar a prática de todos os atos de controle e administração Contrato, a ser gerado pela 
licitação. 
 

2.2. Os órgãos participantes deste registro de preços estão a seguir discriminados:  
 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo; 
 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. O objetivo é equipar o trator da comunidade para que possa atender as necessidades 
das famílias assentadas no PDS Keno, assim a calcareadeira vai servi para fazer a aplicação 
de corretivos e fertilizantes no solo de forma eficiente, proporcionando uma melhor 
produtividade no cultivo do milho, mandioca, arroz e outros, e também melhorara a criação 
da bovinocultura leiteira e de corte, caro chefe do assentamento, dando melhor rentabilidade 
ao produtor que ao corrigir a acidez do solo que prejudica e impede o desenvolvimento das 
plantas, conseguira produzir mais e com melhor qualidade. O conjunto de grade niveladora 
por sua vez tem a função de nivelar o terreno, corrigir as pequenas falhas na superfície, 
eliminar as ervam daninhas, finalizando o preparo do solo. 
 
4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
4.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 
objeto adjudicado dentro das especificações. 

4.2. Efetuar o pagamento nas condições e prazo estipulado. 

 
4.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do Contrato, nos termos 
do art. 117, da Lei nº 14.133/21. 

 
4.4. Notificar, por escrito, a empresa CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da entrega dos equipamentos, fixando prazo para sua correção. 
 
4.5. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade 
quanto à execução das mesmas. 
 



 

 

 
 

 

4.6. Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a entrega do equipamento fora 
das especificações deste Edital. 

 
4.7. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
omisso ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se relacione com o 
fornecimento, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação no contrato; 
 
4.8. Disponibilizar local para recebimento e guarda dos equipamentos. 
 
4.9. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado no Contrato 
Administrativo. 

 
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
5.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por 
escrito, em duas vias e entregues mediante recibo. 

 
5.2. Executar a entrega dos equipamentos de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo, mediante apresentação de requisição ou 
ordem de entrega. 
 
5.3. Fornecer os equipamentos de acordo com o prazo e condições avençados no presente 
Edital, observando todas as condições previstas no contrato a ser estabelecido entre as partes. 
 
5.4. Responsabilizar-se pela entrega dos equipamentos, de seu estabelecimento até o local 
determinado para entrega, sem ônus para o Município, substituindo imediatamente, e à sua 
expensa, em caso que se verificar defeito, adulterações ou incorreções. 
 
5.5. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 
Nova Santa Helena, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 

 

5.6. Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias, após notificação formal, o 
equipamento entregue em desacordo com as especificações deste edital, conforme anexos e 
com as respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas 
na utilização). 
 
5.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes. 
 
5.8. Respeitar a legislação vigente para cada tipo de equipamento a ser fornecido. 

 
5.9. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 
sobre o objeto deste edital. 

 
5.10. Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena/MT. No caso de subcontratação autorizada pela Prefeitura, a 
contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelas entregas e pelas 
responsabilidades legais e contratuais assumidas. 
 



 

 

 
 

 

5.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Prefeitura. 
 
5.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 
trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato, ainda que ocorridos 
em dependências da Prefeitura. 
 
5.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega. 

 
5.14. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida por esta Prefeitura. 
 
5.15. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a 
contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 
 
5.16. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
 
5.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

5.18. Aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado. 
 
5.19. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao 
objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 
externo. 
 
5.20. Facilitar a CONCEDENTE, ou agentes da Administração Federal, com delegação de 
competência, todos os meios e condições necessários ao controle, supervisão e 
acompanhamento, inclusive, permitindo-lhe efetuar inspeção in loco fornecendo, sempre que 
solicitado, as informações e documentos relacionados com a execução do objeto deste 
Instrumento contratual. 
 
5.21. Permitir o livre acesso de servidores da CONCEDENTE e os do controle interno do Poder 
Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações 
referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Portaria Interministerial nº 424, 
de 2016, bem como aos locais de execução do Objeto. 

 
6 – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO EQUIPAMENTO: 
 
6.1. Os equipamentos adquiridos deverão ser entregues no PÁTIO DA PREFEITURA, situada 
na Praça João Alberto Zaneti, s/nº, Centro, na cidade de Nova Santa Helena/MT, em dia de 
expediente, no horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no prazo máximo de até 90 
(noventa) dias, a contar da data da Ordem de Fornecimento, salvo se houver pedido formal de 
prorrogação deste, devidamente justificado pela empresa CONTRATADA e acatado pela 



 

 

 
 

 

PREFEITURA. 
 
6.2. A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, designado para esse fim, permitida a assistência 
de terceiros. 

 
6.3. A PREFEITURA terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar o equipamento fornecido 
pela empresa CONTRATADA, sendo que o mesmo será recebido da seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do equipamento com a 
especificação; 
 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos equipamentos e 
consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento; 

 

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 
 
6.4. O equipamento fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório 
e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso: 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantidos os preços inicialmente contratados; 
 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantidos os preços inicialmente contratados. 

 
6.5. A empresa CONTRATADA deverá efetuar a troca do equipamento que não atender as 
especificações do objeto adquirido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
solicitação (onde estará discriminado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados). 
 
6.6. Após a entrega dos equipamentos, caso esteja comprovado o não cumprimento das 
especificações do mesmo, o município reserva–se o direito de substituí-lo, complementá-lo ou 
devolvê-los. 

 
6.7. A marca dos equipamentos cotado não poderá ser substituída no decorrer do contrato, sem 
a solicitação prévia da contratada e autorização desta prefeitura, mesmo que sejam por 
equipamento de qualidades equivalente. 
 
6.8. Em caso de irregularidade não sanada pela empresa CONTRATADA, a Comissão/servidor 
reduzirá a termos os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para providências de 
penalização. 
 
6.9. A atestação de conformidade da entrega dos equipamentos caberá ao servidor da 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT designado para esse fim. 



 

 

 
 

 

6.10. O transporte, frete, pedágios e a descarga dos equipamentos correrão por conta da 
empresa CONTRATADA, sem qualquer custo adicional a Prefeitura. 

 
7 – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do equipamento 
adquirido, vinculado ao aceite e liberação dos recursos pela SECRETARIA DE ESTADO DE 
AGRICULTURA FAMILIAR - SEAF e apresentação da nota fiscal. 
 
7.2. Após recebimento do equipamento e a respectiva Nota Fiscal, a PREFEITURA fará 
quitação integralmente e diretamente na conta da CONTRATADA. 
 
7.3. A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta 
e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do 
Convenio e o órgão concedente, a modalidade da licitação e o número da Nota de Empenho, a 
fim de acelerar o trâmite de recebimento dos equipamentos e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
 
7.4. Caso constatado alguma irregularidade na nota fiscal/fatura, esta será devolvida ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
sendo o pagamento realizado após a reapresentação da nota fiscal/fatura. 

 
7.5. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
7.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
 
7.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
8 – DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO: 
 
8.1. A empresa CONTRATADA dará plena e total garantia do equipamento fornecido pelo prazo 
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data da entrega e recebimento definitivo da 
PREFEITURA, responsabilizando-se, dentro desse prazo, por qualquer defeito de fabricação e 
funcionamento, sem que isso acarrete a cobrança de qualquer custo adicional para o município de 
Nova Santa Helena/MT e observadas as recomendações estabelecidas no Manual de Garantia do 
equipamento”. 
 
8.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o equipamento que apresentar vícios, defeitos ou 
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a PREFEITURA, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação; 
 
8.3. Todas as despesas que ocorrem no período de garantia, tais como assistência técnica, 
conserto, substituição de peças, transporte, mão de obra e manutenção do bem, correrá por conta 
da CONTRATADA, não cabendo a PREFEITURA quaisquer ônus. 
8.4. As peças que, porventura, tiverem que ser substituídas durante o reparo dos equipamentos 
danificados, deverão ser substituídas por peças genuínas e possuir garantia de, no mínimo 1 (um) 
ano, a partir de sua instalação. 

 
8.5. A CONTRATADA deverá possuir Assistência Técnica Autorizada no Estado de Mato 
Grosso. 

 
8.6. Os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverá atender às exigências de todas 



 

 

 
 

 

as normas vigentes, de acordo com a legislação em vigor. 

 
9 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT exercerá o acompanhamento da 
execução do contrato, designando formalmente, para esse fim, um representante, como Fiscal do 
Contrato, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização da entrega do equipamento, sob os 
aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas da parte contratada, cabendo-lhe o recebimento e “atesto” da entrega do 
equipamento e o encaminhamento da nota fiscal para pagamento na forma estabelecida no 
contrato. 
 
9.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste edital, serão registradas, pela CONTRATANTE, no livro de ocorrências, 
constituindo tais registros, documentos legais. 

 
10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
10.1. Todas as despesas decorrentes deste processo Licitatório sob modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 003/2024, correrão por conta de recursos consignados no Orçamento para o ano de 
2024, alocado nas seguintes dotações orçamentárias: 

 
RECURSO: CONVÊNIO SEAF Nº 2221/2023– SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA 
FAMILIAR / MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT. 

 
Código: 365 

Órgão: 09 – Secretaria Mun. de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo - SAMATUR 
Unidade: 001 – Gabinete do Secretaria 
Projeto/Atividade: 1050 – Equipamento, Mat. Permanente, Veículos e Implementos. 

Elemento de Despesa: 4490.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
 Fonte de Recurso: 1.500.0000000– Recursos não Vinculados de Impostos. 

 

11 – ESPECIFICAÇÃO E CUSTO ESTIMADO: 
 
11.1. O valor máximo admissível para aquisição do equipamento do presente termo, elaborado 
com base na média dos preços praticados no mercado, é de R$ 72.478,00 (Setenta e Dois Mil e 
Quatrocentos e Setenta e Oito Reais) sendo que o valor apresentado na planilha abaixo descrita 
é o máximo admissível para aquisição dos equipamentos: 
 

ITEM 
CÓDIGO 
 

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO UND QTIDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 512171 

01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000KG – 
Rodado – Com Aro e Com Pneus (Cardan) e 01 
Grade Niveladora Destorradora Hidráulica 24 
discos 20¨ 

Un 1 R$ 72.478,00 R$ 72.478,00 

  TOTAL GERAL (R$)    72.478,00 

 
 

 

JOAQUIM AILTON DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. Agricultura, Meio Ambiente 

 

 



 

 

 
 

 

 

CARTA PROPOSTA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA - MT.  
A/C: DA PREGOEIRA OFICIAL 
ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: CEP: Município: 

Telefones: E-mail: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome Completo: 

RG: - Órgão Emissor: CPF: 

Endereço: CEP: Município: 

Telefones: E-mail: 

DADOS DA BANCÁRIO 

Banco: Agência: C/C: 

 
Prezados Senhores: 

 
Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando Aquisição de 
Implementos Agrícolas, do tipo 01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000kg e Grade 
niveladora Destorradora Hidráulica 24 Discos 20”, para atender a Associação de Ajuda 
Mútua Agropecuária e Agroextrativista – Assentamento Keno, para fortalecimento da 
agricultura familiar, no Município de Nova Santa Helena/MT, conforme licitado pelo Pregão 
Eletrônico nº 003/2024. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 
 

ITEM 
CÓDIGO 
 

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO UND QTIDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 512171 

01 Distribuidor de Calcário e Adubo 6000KG – 
Rodado – Com Aro e Com Pneus (Cardan) e 01 
Grade Niveladora Destorradora Hidráulica 24 
discos 20¨ 

Un 1 R$ 72.478,00 R$ 72.478,00 

  TOTAL GERAL (R$)    72.478,00 

 
Nossa proposta tem preço total de R$ ........................... (valor numérico e por extenso). 
Condições de Pagamento:       
Prazo de Entrega:      
Validade da Proposta:    
Prazo de Garantia:     
Local da Assistência Técnica:      

 

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de 
transporte e entrega do equipamento. 

Local e Data 
(Assinatura e Identificação do 
Licitante) C/ CARIMBO – CNPJ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
 ANEXO II – MODELO FORMULÁRIO DE 

PROPOSTA 



 

 

 
 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

A empresa    (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº  , 
por intermédio de seu contador Sr. (a)   , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº   e CPF n º  , DECLARA, para fins do disposto 
no item 
8.2 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é 
considerada: 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º
 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006. 

 
 

Local e Data 
 

 
(Assinatura do Contador da empresa com nº do CRC) 

 
 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a 
condição jurídica da empresa licitante. 
 
 
 
 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 



 

 

 
 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
A empresa   , com sede à   , na cidade de   /  , inscrita no CNPJ 
sob nº  , por intermédio de seu representante legal Sr. (a)   , Cargo, 
portador da Carteira de Identidade RG nº   e do CPF nº  , em 
cumprimento ao solicitado no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024, DECLARA, 
sob as penas da lei, que: 

 

• Está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições 
do presente Edital e de seus Anexos. 

• Que Não está impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 
14.133/2021); 

• Que Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; (inciso IV, do art. 14° da Lei 
14.133/2021); 

 

• Que Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 
18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, 
da Lei 14133/2021); 

• Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei 
nº 14.133/2021); 

Local e Data 
 

(assinatura e identificação do representante) 
Representante Legal 

Carimbo de CNPJ da empresa: 
 
 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
ANEXO IV – MOD. DE DECLARAÇÃO DE CUMPR. DE REQUISITOS LEGAIS 



 

 

 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
SANTA HELENA – MT E A EMPRESA. 
 
CONTRATO Nº:  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.214.704/0001-18, com sede na Praça Joao Alberto 

Zaneti, s/n, Centro, CEP 78.513-000, na cidade de Nova Santa Helena/MT, doravante 

denominada CONTRATANTE neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

Paulinho Bortolini, brasileiro, portador da Carteira de Identidade RG nº ______ e do CPF 

nº ______, residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Helena/MT, e a empresa 

_______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, sediada em 

____________________, representada por _______________(nome e função que exerce 

na contratada),  conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o 

presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente 

outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 018/2023. 

 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO o fornecimento de XXX, conforme 

especificações técnicas constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital), da proposta 

da CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo licitatório 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DO EDITAL  

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os 

fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX, PROCESSO Nº XXX e todos os seus anexos, assim como a 

proposta apresentada pela CONTRATADA 



 

 

 
 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATO 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4.2. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, 
não excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, 
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto 
contratado.  

4.2.1. A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela fiscalização do 
CONTRATO, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

4.2.1.1. Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

4.2.1.2. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o 
caso, nas condições e prazos estabelecidos; 

4.2.1.3. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas 
no Edital e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de 
qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

4.2.1.4. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, 
encaminhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 

4.2.1.5. Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que 
possam interferir no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA 
para determinar as medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 

4.2.1.6.  Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações 
do quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato 
superveniente, bem como eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que 
exijam decisão ou providências que ultrapassem a sua competência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 
 

 

4.2.1.7. Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à 
atualização do cronograma; 

4.2.1.8. Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

4.2.1.9. Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela 
CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

4.2.2. A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela gestão do 
CONTRATO, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

4.2.2.1. coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do 
CONTRATO, elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais 
no histórico de gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a 
alterações e prorrogações contratuais; 

4.2.2.2. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como 
os registros realizados pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do CONTRATO e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

4.2.2.3. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 
cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

4.2.2.4. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais do CONTRATO; 

4.2.2.5. Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela 
CONTRATADA, mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

4.2.2.6. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor 
do CONTRATO não seja ultrapassado. 

OBSERVAÇÃO: Outras rotinas ou regras atinentes à fiscalização e gestão do contrato 

podem ser acrescentadas, conforme as necessidades do caso concreto.  

4.2.3. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou 
interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO. 

5. CLÁUSULA SEXTA DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos: 

5.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 



 

 

 
 

 

5.1.2. Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as 
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Edital e seus 
anexos, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado, no prazo de XX (XX) 
dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente. 

5.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.3. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.5. O recibo e o termo circunstanciado deverão conter a identificação funcional do servidor 
responsável e respectiva assinatura. 

5.6. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em 
parte, os bens entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no 
prazo de até XX (XX) dias úteis, a contar da sua notificação formal, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

5.7. Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem 
após o prazo fixado na SUBCLÁUSULA 5.3 da presente Cláusula Contratual, configurando 
inexecução do CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista no Edital. 

5.8. A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no 
SUBCLÁUSULA 5.3 da presente Cláusula Contratual configura inexecução parcial do 
CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista no Edital. 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Se houver precisão em edital A subcontratação dependerá de autorização prévia do 
contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 

6.1.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

6.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 



 

 

 
 

 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau. 

7. CLÁUSULA OITAVA – PREÇO  

7.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 
....... (....). 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas compreende os custos diretos e 
indiretos decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas necessárias ao 
cumprimento integral da contratação. 

7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

8. CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO  

8.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista 

de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal 

ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO. 

8.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção 

de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações 

posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em 

observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para 

as correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas 

as correções 

8.3. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias 

para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em 

referência ficará suspenso. 

8.4. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não 

manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE 

instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo 

da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados.  

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. 



 

 

 
 

 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. Demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA DECIMA - REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3.  A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a vigência 

do CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu 

direito ao reajustamento. 

9.4. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do 

requerimento pela CONTRATADA. 

9.5. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de 

reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão. 

9.6. O reajuste será realizado por apostilamento, exceto se a sua concessão coincidir com a 

prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo. 

9.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia. 

9.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia. 

9.9. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

CONTRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.  

9.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 



 

 

 
 

 

9.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 

deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.  

9.12. A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao 

reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, desde 

que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de indenização 

por meio de Termo de Quitação. 

10. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, em especial: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

10.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 



 

 

 
 

 

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.13. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
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11.10.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.11.  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

11.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.13.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

11.14.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

11.16.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.17.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

11.18.  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.19.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

11.20.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.21.  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

11.22.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 

das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa Moratória; 

13.2.3. Multa Compensatória; 

13.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 



 

 

 
 

 

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 

processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto 

Municipal n. 018/2023. 

13.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

13.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

13.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave. 

13.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro 

de Preços, observando-se os seguintes parâmetros: 

13.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de 

Registro de Preços, para aquele que: 

13.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 

155, IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021; 

13.6.2. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços, em caso de: 

13.6.2.1. recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 



 

 

 
 

 

13.6.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no 

art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.3. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada/inadimplente, em caso de: 

13.6.3.1. Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, 

de 01 de abril de 2021; 

13.6.3.2. Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do 

contrato enquadrada em pequena relevância; 

13.6.4. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal 

n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de 

Registro de Preços, em caso de: 

13.6.5.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, 

previsto no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, 

X da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no 

art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5.5. Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013¸ previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.5.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso 

a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

13.6.5.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no 

art. 155, II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

13.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 

que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 

porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais: 

13.7.1. 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias 

de atraso; 



 

 

 
 

 

13.7.2. 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo 

primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 

parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

13.7.3. 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 

primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

13.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 

apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a 

contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal 

n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

13.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor 

do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 

para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

13.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações:  

13.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - 

impedimento pelo período de um ano até dois anos. 

13.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de 

um ano até três anos.  

13.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - 

impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

13.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

13.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - 

impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

13.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

13.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, 

sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração Pública Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis 

meses. 



 

 

 
 

 

13.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou 

obra executada de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um 

ano. 

13.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa. 

13.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 

13.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

13.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 

vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 

execução do contrato que deu origem à sanção. 

13.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 

estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam 

participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, 

ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado 

que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

13.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se 

do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

13.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 

como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e 

máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros: 

13.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos 

até quatro anos. 

13.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena 

- de três anos até seis anos.  

13.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  

Pena - de três anos até seis anos.  

13.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de 

três anos até cinco anos. 

13.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto 

de 2013: Pena - de três anos até seis anos.  



 

 

 
 

 

13.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 

de análise jurídica. 

13.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 

afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 

sanção mais grave. 

13.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 

das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 

probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 

efeitos da penalidade aplicada. 

27.18.2. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se 

do instituto da desconsideração da personalidade jurídica 

13.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à 

Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão. 

13.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 

ser requerida pela parte, quando couber: 

13.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

13.21.2. Pagamento da multa; 

13.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

13.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo.  

13.22.  O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo 

administrativo contra a empresa detentora do registro de preços será efetuado pelo 

departamento, unidade ou comissão responsável da PREFEITURA, por meio de endereço 



 

 

 
 

 

eletrônico constante do Portal de Compras Públicas ou aquele informado na proposta de 

preço, ou por meio físico via correios, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à 

ampla defesa.  

13.22.1. Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato 

inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes 

devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre a 

PREFEITURA e a empresa detentora do registro de preços dar-se-ão por meio eletrônico, 

considerando conta as inovações tecnológicas e o endereço eletrônico mencionado no item 

precedente, sendo de inteira responsabilidade da empresa detentora do registro mantê-lo 

permanentemente atualizado.  

13.22.2. A empresa detentora do registro de preços, além de manter seu e-mail 

permanentemente atualizado, fica responsável por acessar sua caixa de entrada 

periodicamente durante todo o processo da licitação e/ou contratação, devendo também 

averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito 

de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.  

13.22.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar 

economicidade a todas as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que 

custeia a gestão pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de informações em 

detrimento de outros meios de comunicação, como publicações em Diário Oficial ou 

remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se intimação via correios ou 

vista pessoal.  

13.22.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o 

encaminhamento de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras 

ordinárias, sendo dever da empresa detentora do registro de preços manter, junto à 

Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefônico e do representante 

legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização da alteração do ato constitutivo 

ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos ou 

outro ato solene que a lei determinar.  

13.22.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui 

respaldo no art. 5.º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, 

§ único, IX (princípio do formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/1999, a qual regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto nº 

8.539/2015; E, subsidiariamente, cf. disciplina o art. 15, calca-se também na disposição do 

art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada no 

Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a finalidade de 

otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência no 

serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das 

partes. 



 

 

 
 

 

13.22.6. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de 

que trata o item anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico 

licitacao@novasantahelena.mt.gov.br, ou ser entregues na sala de licitações da Prefeitura 

Municipal de Nova Santa Helena/MT. 

13.22.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão 

ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

dentro do mesmo prazo. 

13.22.8. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos 

legais para as defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao 

contraditório e à ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual. 

13.22.9. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às 

notificações, defesas ou manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações da 

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT ou através de meio eletrônico 

licitacao@novasantahelena.mt.gov.br.  

 
13.23.  As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de Nova Santa 

Helena/MT, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, observando-se sua 

data de vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei 

vigente, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de 

pagamentos à empresa. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

mailto:licitacao@colider.mt.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.1.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município 
de Nova Santa Helena/MT, para o presente exercício, na classificação abaixo:   

Fonte: 

Unidade: 

Programa: 

Ação: 

Elemento de Despesa: 

Categoria Econômica: 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA– FORO  

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaúba - MT  para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em ____ vias de igual teor e 
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da PREFEITURA, na forma 
da Lei 14.133.2021. 

 
 

Nova Santa Helena/MT, __ de ___________ de ____. 
 

 
 

_________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

 
________________________________________ 

CONTRATADO 
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